[image: image1.jpg]Semana da Educacao UEL 2017
“Educacdo e Dilemas Contempordneos”

(s XVII SEDU

= Esiadual de Londrina





ISBN 978-85-7846-455-4

INCLUSÃO DE PESSOAS COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS NO CONTEXTO ESCOLAR
Thawana Ghisleri Fabron
Instituto Tecnológico do Sudoeste Paulista

 thawanaghislerifabron@hotmail.com
Ravelli Henrique de Souza

Universidade Estadual de Londrina

 ravelli_28@hotmail.com
Eixo 2: Educação, Diversidade e Direitos Humanos

Resumo: O presente artigo tem como objetivo fazer uma abordagem conceitual sobre a inclusão para alunos com necessidades educacionais especiais e o importante papel da Educação Inclusiva neste processo, além de ressaltar a importância da ação colaborativa de toda a sociedade para a inclusão das pessoas com necessidades educacionais especiais, primando sempre e acima de qualquer legislação pela defesa dos direitos humanos e a igualdade de todos. Diante disto, o presente trabalho fará uma abordagem conceitual sobre a inclusão social dos alunos com necessidades educacionais especiais e o papel da educação inclusiva neste processo, além de ressaltar a importância da ação colaborativa de toda a sociedade para a inclusão destes deficientes.
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Introdução
A educação inclusiva é aquela cujo processo consiste na inclusão de alunos necessidades educacionais especiais ou com distúrbios de aprendizagem na rede comum de ensino em todos os seus graus. Esta integração pertence a gama de ações que agrega as necessidades educacionais especiais à sociedade, dando a ele oportunidades iguais de educação, saúde, cultura e lazer. 

A inclusão escolar destes alunos na rede regular de ensino está amplamente assegurada pela legislação brasileira, no entanto a prática da inclusão no dia a dia escolar deve superar nossa legislatura e ser efetiva em seus atos, não só por parte dos professores, mas por todos os indivíduos que acompanham os alunos com necessidades educacionais especiais, sendo a Lei n° 13.146/15 o estatuto que assegura e promove o poder da igualdade, do exercício dos direitos e da liberdade aos alunos com necessidades educacionais especiais, objetivando a inclusão social destes indivíduos. 

A escola, juntamente com o seu corpo pedagógico, será a principal mediadora da inclusão dos alunos, a prática da inclusão estará baseada no reconhecimento das diferenças e na exclusão de critérios que definam o que é ou não normal. Para tanto, a escola inclusiva deve estar provida de estruturas e pessoas que apresentem competências diferenciadas para receber e tratar a todos de maneira igualitária, minimizando assim as diferenças e sempre respeitando o aluno com necessidades educacionais especiais dentro de suas limitações. 

Sabe-se, porém que a inclusão escolar encontra dificuldades por parte de seus docentes e equipe pedagógica, uma vez que é pouco frequente o aprimoramento técnico dos professores e/ou muitas vezes a infraestrutura escolar não está adaptada para receber todos os alunos com necessidades especiais. 

O presente trabalho é fruto de um trabalho de conclusão de curso de pós-graduação em Educação Especial dos Instituto Tecnológico do Sudoeste Paulista (INTESP) e fará uma abordagem conceitual sobre a inclusão social dos alunos com necessidades educacionais especiais e o importante papel da educação inclusiva neste processo, além de ressaltar a importância da ação colaborativa de toda a sociedade para a inclusão destes alunos, primando sempre e acima de qualquer legislação pela defesa dos direitos humanos e a igualdade de todos a partir de ações efetivas.  

Aspectos gerais da Inclusão

A inclusão é o processo social que envolve os indivíduos de determinada sociedade em tarefas conjuntas de aproximação, vinculação e tratamento igualitário por todos e para todos, sem nenhum tipo de distinção. 

Cidade e Freitas (2002) conceituam a inclusão como “o processo social que modifica a sociedade e dá ao portador de deficiência
 plenas condições de desenvolvimento e de exercer sua cidadania”. Estas mudanças deverão acontecer não só nos ambientes físicos, mas também na mentalidade de todas as pessoas, incluindo o próprio portador das necessidades especiais. Os mesmos autores também explicam que todas as mudanças deverão existir para que as diferenças individuais sejam valorizadas e que todos aprendam a conviver com a diversidade humana, meio a compreensão e cooperação mútua.
A compreensão sobre a ‘portabilidade’ da deficiência deve ser cercada por atitudes de superação, a começar pela quebra de alguns conceitos cristalizados sobre esta condição, enraizados em nossa sociedade como uma condição negativa e passiva do indivíduo (MARQUES, 1997). 
A integração tem por objetivo agregar o aluno com necessidades educacionais especiais ao meio social ao qual pertença, oferecendo a ele oportunidades iguais de educação, saúde, cultura e lazer, também ofertar conhecimentos relacionados à cultura como religião, medicina, psicologia e sociologia, como explica Marques (1997). Estes valores foram construídos de maneira errada e são produtos da maneira como a deficiência é vista pela sociedade, sendo cercados por determinantes que criam regras sobre o modelo de comportamento e o que e quem devem ser integrados à sociedade. 
A educação inclusiva de alunos portadores de necessidades especiais garante a eles um direito já constitucional de ter acesso a um ensino de qualidade, assim como é para todos os outros alunos, no entanto o que ditará o sucesso da inclusão será, não apenas o apoio didático que envolve esta classe de ensino, mas a preparação do corpo docente que estará lidando com estas diferenças (MANTOAN, 2003). 

Sendo assim, a inclusão na Educação Especial aos alunos com necessidades educacionais especiais baseia-se na educação como um direito de todos os cidadãos, de maneira constitucional e aplicada na sociedade.
As Legislações Inclusivas
A legislação brasileira fornece amparo legal aos alunos com necessidades educacionais especiais através de leis como a Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional 9394/96 (LDB), Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Decreto n° 7.611/11 que dispõe sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e Resolução CNE/CEB n° 4/2009 que institui as diretrizes operacionais para o AEE. Todas elas nomeiam o professor como mediador da boa aprendizagem e educação inclusiva e sugerem um ajuste na didática, tratamento e igualdade de oportunidades no âmbito escolar e social (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONL DE EDUCAÇÃO, 2009). 

O Decreto 7.611/11 dispõe sobre a educação especial e o atendimento especializado aos alunos com necessidades educacionais especiais (AEE) e defende a utilização de recursos que respondam aos ajustes necessários educacionais especiais com vistas à inclusão, e em seu art.1 incumbe o Estado como responsável pela garantia das seguintes diretrizes: 

Art. 1º O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação especial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes: I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades; II - aprendizado ao longo de toda a vida; III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência; IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais; V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação; VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena; VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de ensino; e VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial. 
O AEE tem a função de identificar, elaborar e organizar os recursos pedagógicos para que a acessibilidade exista e elimine as barreiras participativas dos alunos, dentro de suas necessidades específicas. O AEE será efetivado nas escolas meio a ações de formação continuada de professores, adaptação de espaços para se aplicar o Atendimento Educacional Especializado, desenvolvimento de estratégias de ensino e aprendizagem, atualização da didática dos docentes para a construção de conhecimentos dos alunos e desenvolvimento da participação dos mesmos na vida escolar (GIROTO; POKER; OMOTE, 2012). 

A Resolução n° 2/2001 instituiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica e promoveu um avanço na concepção sobre a atenção aos PNE na rede de ensino nacional, conforme disposto em seu art. 2: 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos (BRASIL, 2001). 
O art. 3 desta mesma Resolução define a Educação Especial e orienta quanto às práticas pedagógicas a serem adotadas para o pleno desenvolvimento intelectual dos alunos, e em seu Parágrafo há a determinante que explana como será a estrutura do sistema de ensino para atender estes alunos: 
Art. 3º Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica. Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem constituir e fazer funcionar um setor responsável pela educação especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e deem sustentação ao processo de construção da educação inclusiva (BRASIL, 2001). 
No que tange a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu Capítulo V da Educação Especial, a definição da Educação Especial contida no art. 58 define esta modalidade de educação como aquela oferecida na rede regular de ensino aos alunos com necessidades educacionais especiais, contendo em seus Parágrafos 1, 2 e 3 especificidades sobre a conduta do atendimento a esses indivíduos em prol da inclusão dos mesmos: 
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. § 1º 15 Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. § 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. § 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil (BRASIL, 1996). 

O art. 59 da Lei n° 9394/96 (LDB) explana qual o papel do sistema de ensino aos deficientes e quais as tarefas aplicadas para respaldar o ensino a estes educandos: 
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para atender às suas necessidades; II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular (BRASIL, 1996). 

Carvalho (2004), aponta que todos os dispositivos legais acerca da inclusão escolar dos alunos com necessidades educacionais especiais, enfatiza que por mais que a lei assegure os direitos destes indivíduos a uma educação igualitária, serão as ações do dia a dia que farão possíveis uma inclusão coerente a todos direitos previstos em lei, também mediante todas as providências políticas, administrativas e financeiras adotadas em compasso com a realidade individual de cada aluno, para que se torne possível a adoção de um sistema educacional adequado a todos estes educandos especiais.
A Lei n° 13.146/15 é o estatuto que assegura e promove o poder da igualdade, do exercício dos direitos e da liberdade aos alunos com necessidades educacionais especiais, objetivando a inclusão social destes indivíduos. O art. 2 da lei supracitada caracteriza a pessoa com deficiência como “aquele que apresenta impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial os quais promovem barreiras e obstruem a participação plena e efetiva destes indivíduos igualitariamente na sociedade”. O § 1o explana sobre a necessidade de uma avaliação biopsicossocial que mensure a deficiência do indivíduo de maneira ampla, detectando seus impedimentos nas funções e na estrutura do corpo, os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais, limitações em seu desempenho de atividades e demais restrições pertinentes a ele (incisos I, II, III e IV) (BRASIL, 2015).

Para que a inclusão se torne possível o meio físico que envolve os alunos com necessidades educacionais especiais deverá estar adaptado da melhor maneira a atendê-los em suas necessidades, assim como a linguagem para conduzir toda comunicação dos alunos com as demais pessoas. Os incisos I, II, III, IV, V e VI do art. 3 caracterizam as adaptações necessárias para adequar o ambiente e as pessoas aos portadores de deficiência, diminuindo assim as barreiras existentes para um convívio mais igualitário:
Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva; III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em: V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais (BRASIL, 2015).
A pessoa com necessidades educacionais especiais tem, assim como todo indivíduo em sociedade, direito a igualdade de oportunidades e proteção contra qualquer negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão, tratamento desumano ou degradante, especialmente a criança, o adolescente, a mulher e o idoso deficientes, conforme disposto do art. 4 e 5 da Lei 13.146/15.

São deveres do Estado, da sociedade e da família, assegurar à pessoa deficiente alguns principais direitos citados no art. 8 da mesma lei:
Art. 8ª É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico (BRASIL, 2015).
O Capítulo IV, em seu art. 27, discorre sobre o direito a educação da pessoa com deficiência, no qual deve estar assegurada a garantia do acesso a um ensino inclusivo durante toda a sua vida, visando o pleno desenvolvimento de suas capacidades físicas, sociais, intelectuais e sensoriais, cabendo assim à família, Estado, comunidade escolar e sociedade darem condições para que o PNE ingresse com qualidade nas atividades sociais, não sendo alvo de discriminação, negligência e violência.
Algumas dificuldades na organização da Educação Inclusiva na escola
Alguns problemas foram verificados quanto à aplicação da educação inclusiva nas escolas. Segundo Leonardo, Bray e Rosato (2009) professores relatam que as ações corriqueiras nas escolas não se enquadram no que é disposto em lei, uma vez que as políticas determinam o que se deve fazer, mas não são fiscalizadas quanto à sua efetiva realização. Também não há clareza quanto às ações positivas de inclusão no âmbito escolar, o que resulta em muita teoria e pouca prática.

Os mesmos autores ainda explicam que, para que a inclusão escolar aconteça a inclusão social deve ocorrer em compasso com as práticas pedagógicas aplicadas, pois de nada adianta dar ao aluno todo o amparo que ele necessite se a família e todos os membros que os rodeiam não estiverem adeptos à sua inclusão na sociedade.

Santana (2005) identificou na educação inclusiva vários aspectos necessários ao cumprimento real da inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais, relacionando as principais dificuldades encontradas como a falta de formação docente especializada, falta de apoio técnico no trabalho com os alunos, ausência de uma equipe multidisciplinar capacitada para orientar, dar formação docente e fornecer experiência prévia junto a esses alunos, falta de uma postura positiva dos agentes, apoio dos familiares e principalmente da sociedade.

Gomes e Barbosa (2006) complementam que a inclusão escolar passa por dificuldades em sua docência, uma vez que não existe ou pouco existe aprimoramento constante dos professores e dos demais funcionários da escola que colaborem com a evolução das práticas pedagógicas de inclusão.

Sobre a infraestrutura das escolas, tanto públicas como privadas, Leonardo, Bray e Rossato (2009) afirmam que não há uma estrutura adequada para receber e dar suporte aos alunos com necessidades educacionais especiais, assim como o setor de Recursos Humanos não dispõe de nenhum preparo para dar apoio à equipe pedagógica.

Sobre a capacitação dos docentes e da equipe envolvida na educação inclusiva, Nunes et al., (1998) acrescenta que não há nenhuma formação específica ofertada a estes profissionais e todos se baseiam por suas noções de senso comum sobre o que é e quem são esses alunos com necessidades educacionais especiais, o que demonstra que há boa intenção, mas pouco amparo técnico a estes profissionais para que contribuam com uma ação mais efetiva na inserção escolar e social dos alunos com necessidades educacionais especiais.

Considerações Finais
Diante de todos os conceitos expostos neste trabalho acerca da educação inclusiva aos alunos com necessidades educacionais especiais no ensino regular e a importante tarefa da educação como precursora e mediadora desta inclusão aos alunos, conclui-se que a educação é o alicerce para o desenvolvimento do cidadão especial e é também uma maneira respeitosa de garantir a possibilidade de seu crescimento intelectual, não somente educacional, mas social como um todo. Constata-se também que muitas dificuldades ainda existem no âmbito escolar quanto a colocar em prática as legislações que dispõem as garantias dos alunos com necessidades educacionais especiais e a garantia de um AEE (Atendimento Educacional Especializado) em conformidade com os diretos providos pela Educação Especial e a inclusão dos alunos com essas necessidades, dentre elas a falta de preparação técnica dos professores e uma plena infraestrutura para receber os deficientes. No entanto muitos trabalhos são realizados para amenizar as diferenças existentes, assim como uma conscientização generalizada, não só voltada à Educação Inclusiva, mas a uma sociedade que preze pela inclusão de todos.
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� O termo portador de deficiência é ultrapassado pois a pessoa não porta uma deficiência, ela é deficiente e tem a necessidade de atendimento educacional especial
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